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RESUMO
0 autor aborda, inicialmente, o fenômeno 
concentração empresarial que muito tem preocu 
pado a nova geração de juristas. Apos aprecT 
ar suas possíveis causas e objetivos passa a 
analisar as figuras de "trust", de "cartel", 
da "holding company", de "konzem", das"groupements 
d* intirêts economiques - GIE", bem 
"take-over-bid" e as

da

como o
"joint ven tures " , como mc) 

dernas formas ou processos de concentração em 
presarial. Logo a seguir estuda o Grupo de So 
ciedades como fenômeno associativo diversifT

sendo 
I talia,França, 

regulamentação 
lei

cado e o tratamento que, ao mesmo, vem 
dispensado nos Estados Unidos,
Alemanha, no projeto que visa a 
da Sociedade Anônima Européia e na nova
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brasileira das Sociedades Anônimas.
Como pressuposto e antecedente logico as cori 
clusões do trabalho, empreende uma abordagem 
sobre as implicações trabalhistas decorrentes 
do fenomeno associativo,concluindo no sentido 
de que a conceituaçao legal de "Grupo de Socie 
dades", na nova lei das S.A., interferira,cer 
tamente, na interpretação do §2? do art 29 da 
CLT, impondo-se a necessidade de atualizaçao 
do conceito de solidariedade trabalhista.

I - CONCENTRAÇÃO EMPRESARIAL

1, Concentração empresarial — uma realidade 
dos nossos dias; 1.1. A empresa muitinacional;1.2. A 
macro-empresa nacional; 1.3. Causas e objetivos da 
concentração; 1.3.1. A grande contradição do capita 
lismo; 1,4. Formas de concentração; 1.4,1. 0"trust"; 
1.4.2, 0 "cartel"; 1.4.3. A "holding company";1.4.4. 
0 "konzem"; 1.4.5. Os groupements dünterets economiques- 
-GIE"; 1.4.6, 0 "t ake-over-b id"; 1.4.7. Os empreendi^ 
mentos comuns: "joint ventures"; 1.4.8. 0 "conglo­
merado"; 1.4.9. 0 "consorcio"; 1,4.10. Empresas cc± 
ligadas; 1.5. A posição do Estado face ao problema 
da concentração empresarial.

1-0 fenomeno da concentração empresarial,co 
mo uma realidade vivida nos nossos dias, muito tem 
preocupado a nova geração de juristas.

Ê evidente que o problema transcende a area 
do Direito, até mesmo do chamado Direito Econômico. 
Os aspectos políticos, econômicos, sociológicos jã 
vêm motivando, sem nenhuma duvida, o interesse de 
estudiosos, nas ãreas das suas respectivas especia 
lizações. 0 jurista despertou para o problema. Como 
não poderia deixar de ser, passou a prestar sua co 
laboração decisiva, objetivando o perfeito entendi 
mento, que se hâ de ter, das conseqüências decorren 
tes da concentração empresarial:

"Na verdade, a evolução da economia capitalÍ8_
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ta nos últimos 40 anos, e, notadamente, a par 
tir áa segunda guerra mundial, tem sido coman 
dada pelo fenomeno da concentração empresarZ 
al.. .
A grande empresa ê a protagonista incontes te 
da economia contemporânea. Nos Estados Unidos 
da América, as ISO maiores empresas produzem, 
desde jã, a metade dos bens manufaturados do 
pais, e as 500 maiores possuem dois terços dos 
bens produtivos lã existentes. Dentro de 20 
anos, estimam alguns, cerca de seiscentas ou 
setecentos macro-empresas assegurarão 
quartas partes da produção mundial". ..1

Para que se tenha uma melhor percepção do po 
derio destas macro-empresas, basta sejam citados da 
dos apresentados pelo Prof. FÁBIO KONDER COMPARATO 
sobre a General Motors: "A General Motors, maior em 
presa privada do mundo, possui 1,300.000 acionistas 
repartidos em mais de 80 países. Emprega 735.000 pes 
soas, com fabricas em 24 países. Seus lucros líqu£ 
dos, uma vez deduzidos os impostos, superam a recei^ 
ta fiscal de 48 Estados da Federação Americana, e 
seu volume global de vendas equivale a um terço da 
renda nacional de todos os países latino-americanos 
reunidos".2

três

Uma outra informação preciosa sobre as multi 
nacionais: "Recente pesquisa empreendida por una 
comissão do Senado norte-americano em torno âs cem 
mais poderosas organizações econômicas da atualida 
de - abrangidos no conceito de organização econômi 
ca também os Estados — revelou que a Philips Inter 
nacional classifica-se em 499 lugar com um produto 
bruto superior ao de países como o Chile e o Peru. 
Interessante observar que apenas 15 países - dentre 
eles o Brasil — colocam-se acima da primeira multi^ 
nacional, a General Motors".3
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1.1. — A conceituação do que seja empresa mui. 
tinacional (supranacional) , ainda não é pacífica.Di^ 
versos critérios vêm sendo adotados para, nesta 
naquela hipótese, poder-se detectar se estamos dian

solução 
opere

ou

te, ou nao, de uma multinacional. Desde a 
simplista: será multinacional a empresa que 
além das fronteiras do país onde se encontra locali
zada sua sede social, ao conceito mais 
de que tal empresa, quanto âs suas atividades, 
se encontraria vinculada a nenhum Estado em particu 
lar, o caminho a percorrer é muito grande.4

sofisticado
nao

JOSÊ CARLOS DE MAGALHÃES entende que a 
sa multinacional deve ser encarada como "um novo su 
jeito de Direito Internacional'1, para que suas 
vidades venham a ser melhor controladas pelos 
dos e Organizações Internacionais.

empre

ati
Esta

Se bem verdade que a empresa multinacional,do 
ponto de vista econômico, é um empreendimento volta 
do para o mercado mundial, se bem verdade que 
tipo de empreendimento objetiva "a exploração de re 
cursos de determinada região", quase sempre "em

esse

fa
vor do Estado sede da empresa", sua conceituação ju 
rídica, entretanto, não se encontra definida pela
doutrina nem, muito menos, regulada em disposiçãole 
gal.

As subsidiárias da multinacional apresentam- 
-se, nos países onde se encontram sediadas, como em 
presas nacionais desses países. O que se 
entretanto, ê que essas subsidiárias sofrem influên 
cias, quando não o controle, de um centro de 
soes localizado fora dos países onde se 
operando. Este controle, quando existente, não obe

verifica,

deci
encontram
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dece a nenhum parâmetro legal. Esse é o cerne de to 
das as dificuldades jurídicas:

"... enquanto a matriz e as subsidiarias 
uma empresa multinacional podem estar organi 
zadas nos respectivos países sob diversas for 
mas de sociedades, desde companhia a 
de por quotas de responsabilidade limitada~ 
e portanto com uma conotação ou individualida 
de jurídica própria de cada um, o conjunto de 
todas passa a ser a empresa multinacional, que 

estã juridicamente organizada sob nenhuma 
ou organização internacional ou
;/ 5

de

sociedã

nao
lei nacionala * 
supra nacional".

1.2. — A macro-empresa nacional, que, no âmbi 
to interno, tende, também â concentração — utilizan 
do-se, para tanto, expedientes os mais diversos—em 
uma escala menor oferece problemas ao jurista.

No particular, vale sobrelevar os novos 
ceitos de "atividade empresarial ou negociai" consi

como o centro atual de toda a teo

con

derada por FERRI 
ria do Direito Comercial. A "atividade empresarial" 
não mais se confunde com a pratica de atos de comer 
cio no seu significado tradicional. Por outro lado, 
a dissociação entre propriedade e gestão na 
-empresa, o aparecimento da figura do administrador 
profissional, do tecnocrata, oferecem um novo carrpo, 
rico de interesses, para todos que acompanham a evo 
lução do Direito Comercial, evolução essa ligada,na 
sua essência, â própria evolução da empresa.

macro-

1.3. — Ha de se indagar — como necessidade pa 
ra o próprio desenvolvimento do tema — quais as cau 
sas e objetivos da concentração empresarial?

A empresa, segundo nos ensinam os 
muitas vezes ê obrigada a crescer e, até mesmo,a se 
associar, por uma questão de sobrevivência.

economistas,

Encon
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trando-se, porventura, em uma fase de progresso, ha
vera de * necessitar de um maior volume de "capital —
trabalho" para ampliar e alimentar suas linhas
produção. Recorre, então, ao crédito junto a tercei^
ros (fornecedores) e junto âs instituições financei.
ras. O alto custo do dinheiro a levara fatalmente a
compreender e a relembrar as vantagens do bom tempo
em que operava com capital próprio. Não podendo,nem*
mesmo desejando, involuir, não dispondo de capital 
próprio em níveis suficientes para atender suas ne 
cessidades, terã, forçosamente, de recorrer ao capi^ 
tal de participação.

No Brasil, o fenômeno é evidente e nele esta 
mos vivendo fase por demais aguda.

O alto custo do dinheiro (eleva-se, atualmen 
te, a mais de 60% ao ano) está levando as empresas 
privadas nacionais a tentarem, por todos os meios, 
uma associação, cada vez mais difícil, pois, em re 
gra, o empresário nacional encontra-se descapitali^ 
zado.

de

A alternativa ultima ê a da apelação para 
capital de participação, originário do exterior; em 
outras palavras: a solução, aos olhos do enpresãrio 
nacional desiludido, só pode ser encontrada na mul^ 
tinacional. Evidente que a multinacional aproveita 
a oportunidade para realizar mais um grande negócio.

0 "Boletim Cambial" de junho do corrente ano 
nos dá conta de sugestão divulgada por "Assessores 
Internacionais" dirigida aos empresários americanos: 
"compre hoje uma empresa no Brasil. A moeda estãfra 
ca e os empresários entregam de boa vontade: tradi_ 
çãoj mercado, ate o próprio capital investido para

o

75-108, jul./set. 1979Universitas, Salvador, (26):



81
se verem livres das aperturas financeiras".

Surgem então as concentrações empresariais(me 
nos nacionais, como visto, do que multinacionais). 
Os objetivos maiores: a) "maximização de lucros com 
o mínimo possível de risco"; b) ampliação dos merca 
dos9 inclusive, se for o casoy a disputa de uma 
Ihor posição no mercado internacional; c) evitar,ao 
máximo, a competição.

1.3.1. — ê neste sentido que o Prof. JOSÉ MAR 
TINS CATHARINO nos fala da "grande contradição 
capitalismo". A tendência a uma atividade econômica 
monopolista, originária de uma empresa privada, é, 
em si mesma, uma contradição, pois a livre iniciati^ 
va, a livre concorrência, constituem-se na própria 
essência do regime capitalista.

São palavras do autor citado"... aliás, a res 
peito, manifesta-se uma das contradições do regime 
capitalista. Baseado na livre concorrência, o ideal 
da empresa capitalista ê dominar o mercado"6.

1.4 — A concentração empresarial reveste-sede 
roupagens as mais diversas. A dinâmica própria 
atividade empresarial esta, a cada dia, oferecendo 
um novo modelo e figurino que, certamente, desperta 
rão o interesse do jurista, tanto no que diz respei 
to à sua conceituação, quanto em relação à tentati 
va de explicar sua natureza jurídica.

1.4.1. - A mais tradicional forma de 
tração empresarial ê o TRUST. Originário da reunião 
de direção de empresas em um colégio fiduciãrio,sem 
pre objetivou o exercício de uma atividade econônú 
ca monopolista. Nos EE UU , onde surgiu essa modali^ 
dade de concentração empresarial, o TRUST vem sendo
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combatido, desde 1890, pelo "Skerrr.an Antitrust Law" 
modificado, em 1914, pelo "Clayton Act".

1.4.2. — O CARTEL orienta-se para uma outra 
forma de união de empresas porquanto as que dele par 
ticipam não objetivam o monopólio em si para 
quer delas. Na sua forma condenável pretendem a ma 
nipulação do mercado, com o objetivo de evitar a 
concorrência. Destina-se, quase sempre, ã regulamen 
tação de uma divisão de mercado.

A existência de um cartel de urânio foi denun 
ciada, ante o Congresso norte-americano, no dia 16 
do corrente mês de junho, pela empresa Gulf Oil. A 
empresa reconheceu que, em 1972, participou de 
cartel do urânio com o fim de promover um 
artificial do preço do urânio nos EE UU no mercado 
mundial. O cartel era composto de empresas america 
nás, francesas, sul-africanas, britânicas,australia 
nas e canadenses.7

qual^

um
aumento

sob1.4.3. - A HOLDING COMPANY apresenta-se 
duas formas: a HOLDING pura, que se dedica, exclusi^ 
vamente, ã atividade de investir capitais em outras 
empresas. Quando impura, seu objetivo e o controle 
de outras sociedades através da participação aciona 
ria em nível suficiente para obtenção deste controle 
podendo a HOLDING aparecer, ou não,cc*n intenções ironopolistas.

1.4.4. — O KONZERN implica na existência deun 
contrato entre sociedades com o propósito de criar 
uma nova sociedade com poderes de gestão sobre 
próprias empresas contratantes.

1.4.5. — A França, através a Ordenação 821,de 
23.09.67; Decreto 109, de 02.02.1968; Decreto 237, 
de 23.03.1967; e Decreto 630, de 09.07.1968, regu

as
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lou o GROUPEMEHTS D' INTÊRÊTS ECONOMIQVES - GIE que 
representavam acordos firmados entre empresas inde 
pendentes com a finalidade de, em conjunto,adotarem 
providências que visassem baixar o preço da produ 
cão ou de venda, no sentido de desenvolver as ativi 
dades econômicas dos membros do GIE. Atuam sem capi 
tal e o contrato que der origem ao GIE deve ser le 
vado a registro no Registro do Comércio.

1.4.6. - 0 TAKE-OVER-BID consiste em processo 
de aquisição de controle acionário, mediante oferta 
publica. Utilizado, com freqüência, no Direito Nor 
te Americano, Inglês e Francês, foi introduzido no 
Direito Brasileiro, pela nova Lei das S.A. — Lei n. 
6.404, de 15.12.1976 (arts. 257 a 263).

1.4.7. — Uma outra forma de concentração de 
empresas, que se mostra com caracter!sticas prcprias, 
é a JOINT VENTURES, Esta modalidade de empreendimen 
to comum ê, necessariamente, temporária. Implica, 
normalmente, na formação de um contrato entre 2 (du 
as) sociedades para atuar, através de uma filial co 
mum, em empreendimentos prê-estabelecidos.

1.4.8. - 0 CONGLOMERADO representa uma forma 
especial de atuação do grupo empresário onde, neces 
sariamente, ocorre a diversificação de participações 
financeiras bastante variadas.

Sobre o mesmo, assim se pronunciou o Prof. FÂ 
BIO KONDER COMPARATO:

"A conglomeração constitui, portanto, um fe_ 
nomeno típico do pos-capitalismo, de uma eco 
nomia que superou as crises cíclicas^ e cujo 
eixo principal se desloca da produção para o 
consumo. Os grandes problemas técnicos da ma 
cro-empresa moderna não são mais de produção, 

de markecing, e o personagem principal damas
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direção não e mais o engenheiro, mas sim o fi_ 
nancista e, algumas vezes, o diretor de 
das

ven

1.4.9. — A nova Lei das S.A. regulamentou, pe 
la vez primeira, no direito positivo brasileiro, a 
figura do CONSÓRCIO.

De fato, o art. 278 da mencionada Lei assim es
tabelece:

Art. 278 "As companhias e quaisquer outras so_
podem 

de termina
do empreendimento, observado o disposto neste 
capitulo".

ciedades, 
constituir consorcio vara executar

sob o mesmo controle ou nao.

O Consorcio, na forma com que foi regulamenta
do pela Lei das S.A., não tem personalidade juridi 
ca (art. 278), deve ser constituído mediante contra

Comerto (art.279) a ser arquivado no Registro do 
cio (art.279, Parágrafo Onico),não se presumindo so
lidariedade entre as empresas que o compõem 218, 
§ 19).

1.4.10. — Um capítulo especial é dedicado, pe 
la Lei das S.A., às sociedades coligadas, controla 
doras e controladas. São coligadas as sociedades, 
quando uma participa, com dez por cento ou mais, do 
capital da outra, sem controlã-la. (§ 19 do art .24 3). 
"Considera-se controlada a sociedade na qual a con 
trolaâora, diretamente ou através de outras contro^ 
ladas, ê titular de direitos de sõcio que lhe asse_ 
gurem, de modo permanente, preponderância nas deli_ 
berações sociais, e o poder de eleger a maioria dos 
administradores".

1.5. — Diante de tantas e tão 
das formas de concentração empresarial,

diversifica
como se com
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porta o Estado moderno?

Nos países desenvolvidos, onde a concentração 
empresarial se faz mais intensamente, a tendência é 
no sentido de tentar controlar essas macro-enpresas, 
principalmente quando se tratam de multinacionais.

Os países subdesenvolvidos do mundo ocidental,
adotam, quase 

sempre, uma estratégia que se apresenta sob três for 
mas: a) procuram incentivar a concentração de empre 
sufi privadas nacionais no sentido de fortalecê-las; 
b) adotam uma política de atração das empresas

carentes de recursos em moeda forte,

mui
tinacionais; c) procuram,ainda que timidamente, con 
trolar a sua atuação.

No Brasil,podemos encontrar exemplos das três 
formas que posicionam a atuação do Estado frente ao 
problema. Em relação â primeira política,podemos ci 
tar o Decreto-Lei n.1.182, de 16.07.1977 — que esta 
beleceu incentivos fiscais à concentração de 
sas - como também a nova legislação sobre S.A. 
aspira, como escopo básico, ao fortalecimento da em 
presa privada nacional.

Quanto â política de atração das 
nais, esta vem sendo adotada pelo Governo, preferen 
temente de uma forma seletiva, com ênfase e incenti^ 
vos especiais para empreendimentos considerados prio 
ritãrios para o desenvolvimento nacional, que requei 
ram um maior volume de investimentos, observando-se 
valores outros ligados à estratégia da segurança na 
cional.

empre
que

multinacio

Em relação, finalmente, ao controle da atua 
ção da multinacional, o Governo pode chegar a inter 
vir, até no campo da atividade privada, como ocor
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reu, no ano de 1975, quando determinou o encerramen 
to das negociações para a venda da "CÔNSUL" ao Gru 
po PHILIPS.

Observe-se que, na forma da Lei das S.A., a 
PHILIPS do Brasil é uma empresa nacional. No entan 
to, a essa empresa "nacional" foi negada autoriza 
ção para adquirir o controle social de outra empre 
sa nacional.

Em interessante artigo intitulado o "Poder de 
nos Negócios" PAULO SALVADOR FRONTINI,

conclusões, entende que a decisão do Go
Policia en
tre outras
verno, sob o aspecto jurídico, de certa forma expli_ 
citou "um novo conceito de nacionalidade de socieda
de comercial, considerado a partir do caráter estran 
geiro do grupo controlador". 9

II - GRUPO DE SOCIEDADES

2. Grupo de sociedades como fenomeno associa 
tivo diversificado; 2.1. 0 fenomeno nos Estados Un_i 
dos; 2,2.0 Gruppi di Societâ e a doutrina italiana; 2.3.Ten 
dencia a personalização dos Groupes de Societes na 
França; 2.4. A solução adotada pela legislação ale 
mã; 2.5. 0 Grupo de Sociedades e a Sociedade AnõnT 
ma Européia; 2.6, 0 Grupo de Sociedades no Brasil.

2 - Analisadas as técnicas de concentração em 
presarial, deparamo-nos com os problemas jurídicos 
derivados do fenômeno associativo, capazes de atri 
buir ao Grupo de Sociedades certos aspectos caracte 
rísticos e diversificados.

Como visto, em função da realidade econômica 
que representa, na atualidade, a concentração de em 
presas, evidencia-se um atraso significativo, por 
parte dos cultores da Ciência Jurídica, no aconpanha
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mento e regulamentação do fenômeno,e das conseqüên 
cias naturais dele decorrentes.

A primeira observação a ser feita ê a de que 
o fenômeno associativo pode envolver, ou não, o po 
der de decisão dos seus próprios negócios, atenden 
do-se â individualidade das empresas associadas,bem 
como, em um segundo plano — admitindo-se a submis 
são de uma ou mais empresas a um controle externo — 
os limites em que se processa essa submissão.

Para os objetivos deste trabalho, a segunda 
alternativa ê a que será considerada, ou seja: con 
centração empresarial que implique em restrições, 
mais ou menos acentuadas, ao poder da decisão das 
empresas que participem da associação.

As dificuldades decorrem, em primeiro lugar, 
do fato das empresas, participantes do chamado gru 
po econômico, disporem de individualidades próprias, 
as quais o direito tradicional reconhece sob a deno 
minação de personalidade jurídica. Em segundo lugar, 
dos embaraços derivados da circunstância de que os 
sistemas legislativos não atribuem personalidade ju 
ridica ao grupo econômico, não chegando inclusive a 
reconhecer, na maioria dos casos, a figura jurídica 
do Grupo de Sociedades.

Verifica-se, em conseqüência, uma significati^ 
va contradição entre a realidade econômica e a rea 
lidade jurídica.

Sob o ponto de vista econômico, deparamo-nos, 
nos chamados grupos econômicos, com uma evidente cen 
tralização de interesses, organizações, direção e 
objetivos, semelhantes aos presentes em uma socieda 
de ünica, mas que, aos olhos do Direito, são irrele
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vantes para os efeitos do reconhecimento de uma indi^ 
vidualidade ou personalidade jurídica. Ao contrario, 
as empresas submissas, subsidiarias, que não tem po 
deres para gerir os seus próprios destinos, 
sim, sob o ponto de vista do Direito, são considera 
das como pessoas jurídicas autônomas, porém, quando 
olhadas sob o prisma da realidade economica elas ine 
xistem como centros de decisão.

2.1. — Nos Estados Unidos, a jurisprudên­
cia vem se orientando no sentido de aplicação da teo 
ria de "desconsideração da personalidade jurídica", 
toda vez que a "separação de um patrimônion sob a 
forma de uma sociedade (subsidiaria e inteiramente 
submissa) se evidencie incapaz de manter-se indepen 
dente, por não poder, pelo menos, atingir os objeti_ 
vos sociais previstos nos atos formais de constitui 
ção daquela empresa. Segundo nos informa o Prof. FÂ 
BIO KONDER COMPARATO, nestes casos a jurisprudência 
americana vem admitindo que a sanção jurídica a ser 
aplicada não seria "a nulidade (absoluta ou relati 
va) no ato jurídico ou da relação, mas a ineficácia. 
Nao deve ser a destruição da "entidade" pessoa ju 
rídica, mas a suspensão dos efeitos da separaçao pa 
trimonial... Fala-se, assim, em levantar ou traspas 
sar o vêu da personalidade jurídica ou ainda de abrir 
a concha da pessoa jurídica". Essa jurisprudência, 
criada sob a influencia da "equity", baseia-se no 
princípio teórico de que a "desconsideração da per 
sonalidade jurídica ê sempre feita em função do po 
der de controle societário".

estas

1 o

2.2. — A doutrina italiana é mais realista, 
ao encarar as figuras do "Gruppi di Societa" e a do 
"Consorzi", vez que se interessa especialmente com
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a situação de fato do controle empresarial. Na Itã 
lia, o chamado Consorcio apresenta-se como uma ver 
dadeira sociedade comercial, dispondo, em conseqüen 
cia, de personalidade jurídica.

2.3. - Na França, a doutrina sempre se in 
clinou no sentido de que deveria ser atribuída per 
sonalidade jurídica aos grupos de sociedades.

A existência de regras próprias que se apli 
cassem especialmente ao Grupo de Sociedades,diferen 
tes daquelas que se aplicam separadamente a cada so 
ciedade que participa do Grupo, sempre foi uma posi 
ção defendida preponderante entre os especialistas.

Reconheceu-se, desde cedo, a necessidade de 
se atribuir ao Grupo prerrogativas que lhe permitis 
sem agir no âmbito do Direito, independentemente da 
normatização aplicável âs empresas que o integram.

"Uma corrente de pensamento, manifestada na Fran 
ça, pretende distinguir, no caso, "um sujeito 
de direito real" e um "sujeito de direito for 
mal". Remontando d distinção feita por HAURIOU 
entre "personalidade moral" e "personalidade 
jurídica", a primeira referente ã "institui­
ção social" e a segunda ao sujeito de direito 
formalmente reconhecido, esses autores suster* 
tam que o grupo economico seria, desde jã, um 
sujeito de direito real, diferençando-se, as_ 
sim, das sociedades que o compoem, 
de direito formal". 1

0 Decreto n.69.107, de 19 de fevereiro de 1969, 
definiu, finalmente,o"groupement dHntêret êconomique".

Art. 19 "Deux ou plusieurs personnes physiques 
ou morales p^euvent ^constituer entre elles,pour 
une duree dêterminêe, un groupment d*interet 
êconomique en vue de mettre en oeuvre tous les 
moyens projpres a faciliter ou ã developper
1 factivite êconomique de ses merrbres,ã amêliorer 
ou a accroítre les rêsultats de cette activite".

"sujeitos
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3. "Le groupement d1 intêrêt êconomique jouib 
de la personalite moral e et de la pleine capacite 
ã dater de son imnatriculation au registre du 
commerce,sans que cette immatriculation emporte 
prêsomption de commercialite du groupement".

2.4. — A solução adotada pela legislação alemã foi 
no sentido de reconhecer os "direitos dos grupos econcmicos".

Esses grupos devem ser formados através de "con
Comertratos de empresa", e levados ao Registro do 

cio. Não sendo registrados, os grupos são considera
dos "de fato", não podendo a sociedade controladora 
exercer sobre as sociedades controladas o seu poder 
de comando, desde que cause prejuízo âs 
controladas.

sociedades

2.5. — 0 Projeto que objetiva a regulamenta 
ção da Sociedade Anônima Européia parte da tese de 
que "o grupo empresarial representa uma unidade de 
empresas conduzida pelo interesse conjunto das di^ 
versas partes". A intensidade da unidade de direção 
varia, como também a amplitude do seu poder decisó 
rio, desde as regras gerais até a centralização rí 
gida da gestão11.

A definição legal de Grupo de Ertpresas (art.223) 
pressupõe a presença de uma empresa controladora e 
uma ou varias empresas controladas.

2.6. - No Brasil, a nova Lei das S.A., regu 
lou minuciosamente a figura jurídica Grupo de So 
ciedades . Assim, estabelece no art.265:

1 2

Art. 265 "A sociedade controladora e as suas 
controladas podem constituir, nos termos des_ 
te capítuloj grupo de socièdadesy mediante con 
venção pela qual se obriguem a combinar recur 
sos ou esforços para a realização dos respec_ 
tivos objetos ou a participar de atividades ou
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empreendimentos comuns".
5 19 "A sociedade controladora, ou de comando 
do grupo, deve ser brasileira e exercer, dire_ 
ta ou indiretamente e de modc permanente, o 
controle das sociedades filiadas como titu 
lar de direitos de socio ou acionista, ou me 
diante acordo com outros soc-ios ou acionistas".

O Grupo de Sociedades deverá ser constituído 
por convenção (contrato) aprovado por todas as so 
ciedades que dele participem, (art. 269) consideran 
do-se constituído a partir da data do arquivamento, 
no Registro do Comércio da sede da sociedade de co 
mando,dos documentos exigidos no art.271, inclusive 
do próprio contrato de constituição. Este contrato 
deve definir a estrutura administrativa do Grupo no 
dendo, inclusive, criar órgãos de deliberação cole 
giada e cargos de direção geral (art.272). A repre 
sentação, perante terceiros, das sociedades que in 
tegram o Grupo, salvo disposição expressa no contra 
to de constituição do Grupo, caberá,exclusivamente, 
aos administradores de cada sociedade, de acordocan 
os seus respectivos atos constitutivos em vigor 
(art.272). Aos administradores das sociedades filia 
das, além das atribuições e responsabilidades que lhes 
são próprias, compete observar a orientação geral es 
tabelecida e as instruções expedidas pelos adminis 
tradores do Grupo que não importem violação da lei 
ou da convenção do Grupo (art.273).

III - GRUPO DE SOCIEDADES E SOLIDARIEDADE 
TRABALHISTA

3. As implicações trabalhistas decorrentes do 
fenomeno associativo; 3.1. Concepção legal de grupo 
economico presente na Lei n_. 435,
0 § 29 do art. 29 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
3.2.1. A solidariedade do direito comum;

de 17.05.1937;3.2.

3.2.2. 0
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"Contrato de Trabalho" e o fenomeno da despersonali 
zaçao do empregador; 3.2.3. Elementos da definição 
legal; 3.2.3.1. A "hierarquia" como elemento carac 
terístico e necessário ao grupo empresário; 3.2.4. Con 
seqllencias da solidariedade trabalhista — a "solid^ 
riedade integral como instituto bilateral".

3—0 fenômeno associativo decorrente da con 
centração empresarial repercute fora da área do Di^ 
reito Comercial. Implicações, as mais significativas, 
verificam-se no campo do Direito do Trabalho.

Adotando-se a definição de Direito do Traba­
lho do Prof. EVARISTO DE MORAIS FILHO : ""Conjunto 
de princípios e de normas que regulam as relações 
jurídicas oriundas da prestação de serviço subordi 
nado e outros aspectos deste ultimo, como conseqüen 
cia da situação economica das pessoas que o exercem", 
— destacamos o aspecto protecionista e a conseqüen 
te significação social de suas normas como elemen 
zo8 peculiares de todos os institutos compreendidos 
no seu conteúdo.

Assim, o fenômeno da concentração errpresarial, 
que se fez mais patente a partir da segunda guerra 
mundial, teria de preocupar os estudiosos do Direi 
to do Trabalho, cônscios de que este relacionamento 
tão próximo entre empresas poderia ocasionar proble 
mas para a classe dos trabalhadores, considerada que 
ê, na relação de emprego, como a parte economicamen 
te mais fraca.

3.1. — No Brasil, o primeiro diploma legal 
a tratar da matéria foi a Lei n.435, de 17 de mar 
ço de 1937.

Esta norma legal esta assim redigida:

Art. 19 "Sempre que uma ou mais empresas3 ten 
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do, embora, cada uma delas personalidade jurí^ 
dica própria, estiverem sob a direção, contro 
le, ou administração de outra, constituindo 
grupo industrial ou comercial, para efeito da 
legislação trabalhista serão solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada 
das subordinadas.
Parãgrafo Onico Essa solidariedade não se da 
rã entre as empresas subordinadas, nem direta 
mente, nem por intermédio da empresa princí 
pai, a nao ser para o fim unico de se conside 
rarem todas como um mesmo empregador".

3.2. “A CLT define a figura do empregador, 
no seu artigo 29, e nos seguintes termos: ,

Art. 29 "Considera-se empregador a empresa in 
dividual ou coletiva, que, assumindo os riscos 
da atividade econômica, admite,assalaria e di 
vige a prestação pessoal de serviço".

0 § 29 deste mesmo artigo é quase uma repeti­
ção do texto do art. 19 da Lei n.435/1937, senão ve 
j amos:

uma

§ 29 "Sempre que uma ou mais empresas, tendo 
embora, cada uma delas, personalidade jurídi­
ca própria, estiverem sob a direção, controle 
ou administração de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial^ou de qualquer outra ati 
vidade econômica, serio, para os efeitos da 
relação de emprego, solidariamente responsá­
veis a empresa principal e cada uma das subor 
dinadas".

3.2.1. — Pelo visto, tanto a Lei n. 435/1937, 
quanto a CLT, no §29 do art. 29, transplantaram n 
conceito de solidariedade do direito comum (arts.896 
a 915 do Código Civil) para o campo do Direito 
Trabalho. Na hipótese, a solidariedade, que não se 
presume, resulta da Lei. A responsabilidade 
lhista que a Lei, em tese, atribui à empresa não di^ 
retamente empregadora irá determinar o surgimento 
de uma "obrigação dependente", utilizando-se a cias
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sificação do Prof. ORLANDO GOMES, isto porque so po 
dera ser exigida qualquer prestação do não-emprega- 
dor caso fique comprovada a impossibilidade de pres 
tã-la por parte do empregador inadimplente e 
vente:

insol

"11 a o teria sentido invocar-se a responsabili­
dade de outra empresa quando aquela que con 
tratou o empregado tem condições para o cumpri 
mento de seus deveres oriundos do contrato (íê 
trabalho 1 3

3.2.2. — Em face da evolução verificada no cam 
po da atividade econômica, profundas alterações te 
riam de ocorrer na conceituação de relação de empre 
go. Não chegamos, é bem verdade, ãs posições radi
cais de PAOLO GRECO, JAYME LAUDIM, SCELLE, que pre 
tendem negar a essência contratual sempre existente 
na relação de emprego. Mas, não podemos contestar 
que os elementos clássicos contidos na noção do con

"libertrato tradicional: "autonomia da vontade", 
dade de contratar", "força obrigatória dos contra 
tos", vêm cedendo terreno a um quarto elemento, tam
bem considerado postulado fundamental da teoria con 
tratualista, ou seja: o principio da supremacia da 
ordem publica, Desenvolve-se, segundo salienta com 
muita propriedade GALLART FOLCH, "um complexo de 
leis tendentes a proteger o trabalhador, compensar* 
do-lhe, com superioridade jurídica, a sua inferio­
ridade econômica".

A idéia de contrato persiste, apesar da pro 
funda intervenção do Estado na ãrea da relação 
emprego.Intervenção indispensável, pois visa as 
segurar, ao lado da libertação física do trabalhador, 
um somatório de direitos fundamentais sem os quais 
de nada adiantaria a conquista desta liberdade.
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Essa relação contratual, por outro lado,de re 
ferência ã individualização do empregador, como pes 
soa, parte na relação de emprego, vem perdendo subs 
tância. Torna-se irrelevante a identificação da pes 
soa física de um dos contratantes (empregador) para 
que o contrato de trabalho passe a produzir seus efei 
tos em toda sua plenitude. De certa forma tem razão 
MÁRIO DE LA CUEVA, quando afirma que o contrato ê o 
meio pelo qual o trabalhador ingressa na empresa, mas 
que os direitos e obrigações decorrentes de sua con 
dição de empregado derivam da efetiva prestação do 
serviço.

Prestação de serviço ã empresa que,em face do 
"fenômeno da despersonalizaçio do empregador", deter 
mina duas conseqüências do maior significado:a "con 
tinuiâade da relação de emprego" e a "solidariedade 
trabalhista" contida no § 29 do art. 29 da CLT.

3.2.3. — Conforme destacado por DÉLIO MARANH&O : 
”nem toda coligação hã de ser considerada, necessa 
riamente, um "grupo” para os efeitos do direito do 
trabalho. Isto decorre da própria finalidade da nor 
ma. Nao se incluem, assim, na hipótese prevista no 
§ 29 do art. 29 da Consolidação, as coligações que, 
não apenas do ponto de vista jurídico formal, mas 
efetivamente, conservam a cada um dos seus componen 
tes igualdade de poder e independência jurídica, têc_ 
nica, e financeira, o que pode ocorrer — principal 
mente em relação aos "cartéis". O fato de ser 
mesma pessoa diretora de mais de uma sociedade nao 
revela, igualmente, sô por isso, a existência de gru 
po: tais sociedades podem ser, realmente,independen 
tes, autônomas, e fora do controle de quem partici 
pe da direção delas".

Universitas, Salvador, (26): 75-108, jul./set, 1979

uma

1 4



96
Os elementos contidos no dispositivo legal con 

solidado: direção, controle e administração, capa
zes de indicar, no entendimento da CLT, a existên
cia de um "grupo de empresas" para os efeitos da res 
ponsabilidade trabalhista da empresa principal, de 
vem ser compreendidos como elementos de convicção, 
dirigidos ao julgador, o qual, neste ou naquele ca 
so, reconhecera, ou não, a existência do "grupo", 
para os efeitos da solidariedade trabalhista:

mesmo, as expressões "empresa prin 
cipal" podem significar, conforme o caso, uma 
pessoa natural, um grupo de acionistas ou uma 
pessoa jurídica, desde que controlem e 
dem, realmente, um grupo de empresas; mesmo por 
que, tanto o empreendimento individual como o 
coletivo, são conceituados como empregador pe_ 
lo art. 29 da CLT. Incumbe, assim, ao Juiz,em 
cada caso concreto, pesquisar a situação de fato

consoan

"Por isso

coman

configurada, a fim de aplicar a Lei, 
te o espírito que a ditou".

3.2.3.1. — Segundo a melhor doutrina trabalhis 
ta quem, com maior precisão, abordou o tema da "so 
lidariedade trabalhista", presente no § 29 do art. 
29 da CLT,foi EGON FELIX GOTTSCHALK, em artigo intitu 
lado:"0 Consórcio de Empresas no Direito Brasileiro 
do Trabalho".

Acentua o autor que, na realidade, o fenóme 
no da concentração empresarial, ao tempo da CLT — 
portanto nos idos de 1943 — constituía-se em uma rea 
lidade econômica, que não encontrava institutos ju 
rídicos específicos e adequados para se 
car. Desta forma a CLT teve, como visto, de 
cer elementos capazes de facilitar a apreensão,para 
os efeitos legais, de um determinado "grupo economl 
co" existente, que, porventura, viesse a ocasionar 
problemas de natureza trabalhista.
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Ressalva entretanto o articulista:

"Nem todas as formas de coligação, consórcio ou 
combinação de empresas econômicas constituem 
grupo, no sentido da presente norma legal. £ 
necessária a existência de uma empresa princi 
pal e uma ou mais empresas subordinadas, com 
ou sem personalidade jurídica própria...0 gru 
po, no sentido de norma social brasileira, en 
cerra, portanto, necessariamente, o elemento 
hierárquico que é o meio técnico de formar e 
assegurar a unidade do grupo.Ficam excluídas, 
portanto, todas as combinações econômico-jurí 
dicas que conservam a cada um dos seus compõ 
nentes igualdade de poder e independência ju 
rídica, técnica e administrativa... •
Evidentemente, sõ a combinação industrial que, 
de uma maneira clara e inconfundível, subordi 
na as empresas coligadas ã empresa principal, 
da qual emanam direção e controle do todo,per 
mite ser considerada grupo industrial para os 
efeitos da norma em questão. ..Não ê,portanto, 
admissível dissociar-se a interpretação do § 
29 do art. 29 da CLT da exegese do prõprioart. 
29. Sem o conceito exato de empregador,jamais 
sera possível designar ao princípio da respon 
sabilidade solidaria do grupo o seu lugar na 
dogmãtica do direito do trabalho... Logo,para 
ser considerado como "empregador único" o gru 
po deve ser hierarquicamente organizado e es_ 
truturado, pois, de outra forma, não poderia 
haver intervenção nos contratos individuais de 
trabalho que ligam os empregados a cada um dos 
componentes do grupo".1*

3.2.4. — A "solidariedade trabalhista" obriga, 
como visto, ã empresa principal, não empregadora, a 
responder de "forma dependente", pelas obrigações de 
correntes da relação de emprego mantidas pelo empre 
gado com uma sua empresa empregadora subordinada, des 
de que esta se encontre inadimplente e insolvente. 
Por outro lado, conforme muito bem ressaltado pelo 
Prof. JOSÊ MARTINS CATHARINO, "a subordinação estru 
tural das empresas — filiadas ã empresa - matriz,5a 
vezes também nutriz, faz-se acompanhar da subordina
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ção jurídica de todos os empregados ao grupo empre_ 
gador, dirigido pela pessoa jurídica principal, de 
quem parte o controle, proximo ou imediato, remoto 
ou indiretOj ostensivo ou disfarçado, das ativida 
des internas e exteriores do agrupamento empresário. 
A sua unidade hierárquica, econômica e financeira, 
corresponde a sua unidade legisforme",

Essa "unicidade integral” provoca conseqüências 
trabalhistas muito sérias para o empregado do grupo 
empresário, isto porque, de acordo com o correto en 
tendimento do Prof. JOSÉ MARTINS CATHARINO, além da 
indiscutível solidariedade passiva, existe a solida 
riedade ativa do grupo em relação aos empregados:

1 7

Realmente, a própria noção unitária 
grupo empresário implica a existência de soli 
dariedade integral, instituto bilateral.A Lei, 
determinando "para os efeitos da relação de 
emprego", contratual ou não, sem restrição nem 
exceção, não permite outro entendimento. As 
empresas integradas têm solidariedade passiva 
e ativa. Equiparadas, cada uma delas, ao empre_ 
gador, com "personalidade jurídica própria", 
trata-se de sujeito de direitos e obrigações 
solidários, nos termos da lei civil»Todas iso

indireta

ti de• • •

ladamente e em conjunto, direta ou _ 
mente, são credoras e devedoras, ao mesmo tem 
po, em tudo o que se^refere â relação de em 
prego. 0 empregador unico é incompatível com 
uma aparente pluralidade de emprego,quando de 
terminado empregado prestar serviços em mais 
de uma empresa agrupada. Não pode, j>. ex.,exi 
gir mais de uma remuneração, estando sujeito, 
como devedor de trabalho, âs ordens do grupo, 
com comando unificado, e segundo as normas tra 
balhistas”. í «

Neste mesmo sentido as opiniões de EGON FELIX 
GOTTSCHALK, ORLANDO GOMES, ARNALDO SUSSEKIND, 
RUSSOMANO, entre outros.

M.V.
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IV - A CONCEITUAÇÀO LEGA L DE GR UPOS DE SOCIEDADE NA 

NOVA LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS — SUA INFLUÊN­
CIA NA INTERPRETAÇÃO DO § ? DO ART. 2• DA CLT — NE­
CESSIDADE DA ATUALIZAÇÃO DO CONCEITO DE 
SOLIDARIEDADE TRABALHISTA

4. 0 esforço do Governo no fomento dos Grupos 
de Sociedade; 4.1. Antecedentes proximos; 4,1.1. o 
II Plano Nacional de Desenvolvimento; 4.2. 0 Grupo 
de Sociedades na nova Lei das S.A., 4.2.1. Natureza 
jurídica; 4.2.2. Característica fundamental; 4.3. 0 
Grupo de Sociedade e a solidariedade trabalhista; 
4.3.1. Grupo de Sociedades de fato; conceito, conse 
qllencias na relação de emprego; 4.4. Necessidade da 
atualização do conceito da "solidariedade trabalhi^ 
ta", face a nova realidade da concentração empresa 
rial.

4 — Ninguém pode negar o esforço do Governo 
brasileiro na tentativa de fomentar a concentração 
empresarial. Pode-se divergir das estratégias adota 
das, as quais, muitas vezes, evidenciam-se prejudi 
ciais aos interesses nacionais.

Em relação âs multinacionais, por exemplo,uma 
política mais rigorosa de controle seria aconselha 
vel, principalmente levando-se em conta a posição 
atual do nosso "balanço de pagamentos", bastante de 
ficitario no Item "serviços", pelos pagamentos de assistên 
cia técnica e "royalties" ãs multinacionais, sem que tivesse 
havido urra iraior absorção dessa tecnologia tão necessária.

VERNON, em nota transcrita por JOSÉ CARLOS DE 
MAGALHÃES, no citado artigo sobre as multinacionais, 
apresenta um dado que merece ser meditado: "no pe 
ríodo 1960 a 1966, enquanto que US$1 bilhão era trans 
ferido anualmente para as subsidiárias localizadas 
em países subdesenvolvidos, cerca de US$2,5 bilhões 
eram retirados anualmente". Apesar da ressalva do 
autor, de que não foram computados os valores corres 
pondentes à economia de divisas pela não importação
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dos produtos novos fabricados, os números realmente 
impressionam.

4.1. — Não hã duvida que interessa de perto ao 
desenvolvimento do país o fortalecimento da empresa 
privada nacional.

No atual estagio do nosso desenvolvimento eco 
nomico entendemos que ela ê indispensável, da mesma 
forma que também o são as grandes empresas publicas 
e sociedades de economia mista — quando atuando em 
setores da economia previamente estabelecidos, prin 
cipalmente aqueles que exigem grandes investimentos 
e não possibilitam atrativa rentabilidade a curto 
prazo.

A solução adotada na Bahia, no Polo Petroquí­
mico de Camaçari — composição tripartida do capital 
das empresas nele incorporadas (1 terço de capital 
publico, 1 terço de capital privado nacional e 1 ter 
ço de capital da multinacional, quase sempre represen 
tado por Know-How) — representa, no nosso entender, 
uma experiência válida, que deve ser incentivada.

4.1.1. — O que mais interessa entretanto ao 
país, e, não nos esquecendo do papel importante de 
sempenhado pelas pequenas e medias empresas, o in 
centivo ã constituição de poderosos Grupos de Socie 
dades nacionais. Essa meta está prevista no Capítu 
lo IV do II Plano Nacional de Desenvolvimento, que 
enumera as opções bãsicas para a estratégia economi 
ca:

"Utilização , para a acelaração do desenvolvi_ 
mento de certos setores, de estruturas empre­
sariais poderosas, como a criação de grandes 
empresas, através da política de fusões e in 
corporações — na indústria, na infra-estrutu­
ra, na comercialização urbana, no sistema fi_
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nanceiro (inclusive ãrea imobiliária) —ou a 
formação de conglomerados financeiros, ou in 
dustriais financeiros. Ha necessidade de com 
patibilizar tal orientação com a política de 
distribuição de renda".

4.2. — Segundo a política do II Plano Nacio 
nal de Desenvolvimento, a nova Lei das S.A. regula 
mentou, como visto, o Grupo de Sociedades , que sõ 
pode ser formado entre a sociedade controladora e 
suas controladas. Não pode haver Grupo de Socieda 
des entre empresas coligadas. Neste ponto,divergi­
mos, com todo respeito, do insígne Comercialista 
Prof, FÁBIO KONDER COMPARATO, que considera essa co 
ligação como um Grupo de Sociedades de fato.

Concordamos com JOSÊ WASHINGTON COELHO, quan
do afirma:

"0 grupo constitui um vinculo de segundo grau 
entre sociedades que jã estão ligadas pelas re_ 
laçoes que definem o controle entre controla­
doras e controladas, mas conservam personali 
dade e patrimônios distintos. Entretanto, 
quanto lã prevalece a regra que veda o favore_ 
cimento de uma a outra sociedade no 
situação e, ate certo ponto, oposta, 
sua própria "ratio essendi" que^ 
ção de recursos e esforços".

4.2.1. — Não hã duvida de que estamos diante 
de uma sociedade de socidades, 
reza jurídica: uma
tanto, ao contrario do Consorcio, onde a 
das S.A. expressamente esclareceu que o 
tem personalidade jurídica (art. 278, § 19), em re 
lação ao Grupo de Sociedades silenciou, 
te. No nosso entender a doutrina de se orientar no 
sentido de reconhecer personalidade jurídica ao Gru 
po de Sociedades.

en

grupo a 
a luz da 

e a combina

esta seria sua natu
sociedade de segundo grau. No en

nova Lei
mesmo nao

inteiramen
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4.2.2. — A característica fundamental do Gru 

po de Sociedades ê a de que este so pode ser consti_ 
tuído entre uma sociedade controladora e swas con_ 
troladas, com o objetivo de se obrigarem a combinar 
recursos e esforçoss para realização dos 
vos objetos, ou para participarem de atividades ou 
empreendimentos comuns (art.265).

4.3. — Impõe-se, ante o até então exposto, 
seja formulada a seguinte pergunta: qual a influên 
cia que a nova regulamentação legal do Grupo de So^ 
ciedades poderá ter determinado em relação a chama 
da "solidariedade trabalhista"? Em outras palavras: 
a conceituação legal de Grupo de Sociedades >conti 
da na Lei n. 6.404y de 15.12*1976j poderá influir na 
interpretação do § 29 do art. 29 da CLT? Acreditamos 
que sim.

respecti_

Ao tempo da CLT, o grupo societário, ainda em 
fase embrionária de formação, existia como um feno 
meno econômico nascente. A Lei 435/37, e, posterior 
mente a CLT, antevendo a importância que iria desfru 
tar esse tipo de concentração empresarial, procura 
ram acautelar os legítimos interesses dos emprega 
dos, para que os mesmos nao viessem a ser fraudados 
em decorrência do fenômeno associativo.

Estariamos, assim, como visto, diante de um 
grupo de sociedades sempre que uma ou mais enpresas, 
tendo embora, cada uma delas, personalidade jurídi­
ca, estivessem sob a direção, controle3 ou adminis_ 
tração de outra.

Não existindo, naquela época,
Grupo de Sociedades , teria o legisla

uma conceitua
ção legal de
dor consolidado, de apresentar, como efetivamente o

(26): 75-108, jul./set. 1979Vniversitas9 Salvador,
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fez, um elenco de elementos (direção, controle e ad 
ministração) que possibilitasse ao aplicador da lei 
definir a éxistência ou não do "grupo societário" e 
o con,seqüente reconhecimento ou não da solidarieda 
de pelas obrigações trabalhistas.

Hoje, entretanto, a realidade ê bem outra.Com 
a vigência da nova Lei das S.A., passou a integrar 
o direito positivo brasileiro o conceito legal de 
Grupo de Sociedades.

Impoê-se conclusão natural: Tornaram-se desne 
cessarios os elementos, ate então oferecidos pelo 
legislador consolidado, para permitir uma interpre 
tação do que seria um "grupo de sociedades11 ,vez que, 
como visto, o direito pdtrio jã definiu e regulamen 
tou o instituto a que denominou Grupo de 
des .

Socieda

Nao ha mais o que interpretar, da mesma forma 
que não se interpretam os conceitos de institutosju 
rídicos como a "sociedade11, a 11 falência", a "concor 
data", a "servidão11, a "curatela",o "usufruto", etc. 
So haverã Grupo de Sociedades quando existir contro 
le efetivo. Na hipótese em que a empresa principal 
efetivamente controle a ou as empresas subordinadas, 
diretamente ou não. Este controle, por força de lei, 
so se verifica quando a empresa principal, controla 
dora, for titular de direitos de sócio que lhe asse_ 
gurem , de modo permanente, predominância nas deli 
beraçoes sociais, e o poder de eleger a maioria dos 
administradores•

Assim, o elemento "hierarquia", tão bem cons_ 
truído pela doutrina como característico e necessa 
rio ao "Grupo Empresário", fruto da interpretação in

Jniversitas, Salvador, (26): 75-108, jul./set. 1979
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teligente do § 29 da CLT, haverã de ser substituído 
gelo novo conceito legal, (portanto mais preciso) que 
exige, como visto, um relacionamento necessário 
subordinação entre a empresa controladora e 
ladas para que haja a figura jurídica do Grupo 
Sociedades.

de
contro

de

4.3.1. — Indaga-se: poderã haver um Grupo de 
Sociedades de fato? A resposta e afirmativa. Caso 
o Grupo de Sociedades não venha a ser registrado no 
Registro do Comercio, ele s*rã um grupo de socieda 
des de fato. Esse tipo de Grupo de Sociedades — 
que inexiste para os efeitos comerciais(art.271, Lei 
das S.A.) — certamente será considerado pelo Direi 
to do Trabalho, em face da forma realista com que 
são encarados os institutos jurídicos poi essa dis 
ciplina, da mesm forma que efeitos são atribuídos pe 
la doutrina e jurisprudência trabalhistas a outros 
institutos jurídicos não devidamente formalizados 
como, por exemplo, a "sociedade de fato".

O que não poderã dizer o Direito do Trabalho 
ê que ê "sociedade", que é "servidão", que é "usu 
fruto", etc., aquilo que não atenda aos conceitos 
jurídicos de "sociedade", "servidão", "usufruto", 
etc.

Da mesma forma, não poderã mais dizer que é 
Grupo de Sociedades algo que não mais se enquadre 
na definição legal de Grupo de Sociedades.

Sendo assim, mesmo correndo o risco de repe^ 
tir, podemos afirmar que, atualmente, apôs a vigên 
cia da nova Lei das S.A., para a existência de um 
Grupo de Sociedades, ê necessário que uma empresa 
controle, efetivamente, as sociedades subordinadas,

Universitas, Salvador, (26):^ 75-108, jul./set. 1979
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cvv as quais se associou (quer esse grupo seja de fa 
to ou de direito). Sem controle efetivo por parte da 
sociedade controladora, ou de comando, de suas filia 
das, em nenhuma hipótese (nem ãe fato, nem de di 
reito) haverã ”Grupo de Sociedades”.

4.4. — Diante do desenvolvimento do tema pro 
posto para estudo e de suas conclusões intermedia 
rias, talvez seja conveniente, como tópico final do 
presente trabalho, salientar a necessidade da atua 
lização do conceito de solidariedade trabalhista em 
face da nova realidade da concentração empresarial.

Nao ê crivei que — nos dias de hoje, onde as 
empresas multinacionais jã mantem o poderio energê_ 
tico do mundo (50 por cento do carvão americano? 60 
por cento das reservas de urânio; o controle tecno 
lógico do etanol destilado do milho; o controle tec 
nológico da energia solar, conforme dados contidos

) — permaneça imutável um 
conceito de solidariedade trabalhista que data 
1937, divorciado, inteiramente, da realidade econo_ 
mica e social dos tempos presentes.

ii 2 0no "Panorama Econômico
de

NOTAS

1 Comparato, Problemas,.., p.4-5
2 Ibid. , p.2
3 Pereira, Barros apud Frontini, p.182
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Robinson apud Magalhaes, p.65
5 Magalhães, op.cit.
6 Catharino, Compêndio..
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